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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA - CAMPUS RIO PARANAÍBA
PREGÃO Nº 108/2019
(Processo Administrativo n.° 23114.005651/2019)
1
DO OBJETO
1.1
Aquisição de CONJUNTO DE TELESCÓPIO, EQUIPAMENTO DE COMPACTAÇÃO DE ASFALTO, AGITADOR MAGNÉTICO, CENTRÍFUGA E OUTROS EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIOS DE ENSINO DA UFV CAMPUS RIO PARANAÍBA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
1.2
A licitação será divida em itens, conforme tabela a seguir, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens form de seu interesse.
	ITEM

	SERPRO
	UNID.
	QUANT.
	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL (TOTAL)(R$)

	1
	410482
	UD
	1
	MISTURADOR HOMEGENEIZADOR DISPERSOR, POTÊNCIA 350 W, ROTAÇÃO 10.000 RPM, TENSÃO 110/220 V, COPO COM CHICANAS EM AÇO INOX, APLICAÇÃO LABORATÓRIO. Dispersor de solos de bancada - Acompanha com copo munido de chicanas e uma hélice. Conforme normas: NBR 7181, 6508, DNER-ME 051 - 110 volts. Mínimo de 9000 rpm.
	1.755,97

	2
	227218
	UD
	1
	PEAGÂMETRO, PORTÁTIL, ELÉTRICO, CARGA MÁXIMA 1999MV, TEMP LÍQUIDOS 0 A 100ºC, 300MMX67MMX262MM (LXAXP), 600G, 117/220V, MEDIÇAO -2,000 A 16,000PH, RES.0,1MV, SOLUÇÃO TAMPÃO PH4,PH7,PH9, DIGITAL .
	1.463,30

	3
	150472
	UD
	1
	APARELHO MEDIÇÃO Molde de Compressão - Placa de ruptura - Construída em ferro fundido com guias encamisadas por bucha de latão. Conforme norma DNER-ME 043/95.
	553,93

	4
	4731
	UD
	2
	EQUIPAMENTO DE COMPACTAÇÃO DE ASFALTO Modelo de compactação MARSHALL - Modelo de compactação para preparação de Corpos de Prova de Asfalto para realizar ensaios de estabilidade Marsahall, composto por: colar, cilindro e placa base. Fabricado em aço com tratamento de zinco. De acordo com DNER-ME 043.
	451,64

	5
	413314
	UD
	1
	INCUBADORA DE LABORATÓRIO, TIPO BOD, COM FOTOPERÍODO, AJUSTE DIGITAL COM PAINEL DE CONTROLE,  VOLUME CERCA DE 350 LITROS, CONTROLE TEMPERATURA ATÉ 60 °C, COM VEDAÇÃO, COMPONENTES ATÉ 10 PRATELEIRAS.
	3.589,33

	6
	419764
	UD
	1
	AGITADOR MAGNÉTICO, MATERIAL GABINETE METÁLICO, ANTICORROSIVO, AJUSTE MECÂNICO, BOTÃO CONTROLE VELOCIDADE, CAPACIDADE ATÉ 10 PENEIRAS, TEMPORIZADOR ATÉ 30 MIN., VIBRATÓRIO AGITADOR MAGNÉTICO, MATERIAL GABINETE METÁLICO, ANTICORROSIVO, AJUSTE MECÂNICO, BOTÃO CONTROLE VELOCIDADE, CAPACIDADE ATÉ 10 PENEIRAS, TEMPORIZADOR ATÉ 30 MIN., VIBRATÓRIO.
	3.760,00

	7
	43192
	UD
	2
	BALANÇA PRECISÃO, CAPACIDADE MÁX. 6,2 KG, RESOLUÇÃO 0,01 G, LARGURA APROX. 200 MM, PROFUNDIDADE APROX. 320 MM, ALTURA APROX. 100 MM, PAINEL EM CRISTAL LÍQUIDO, COM ILUMINAÇÃO.
	1.319,43

	8
	411577
	UD
	1
	CENTRÍFUGA, PARA TUBOS, AJUSTE DIGITAL MICROPROCESSADA, CAPACIDADE ATÉ 28 UNIDADES, VOLUME ATÉ 100 ML, ROTAÇÃO ATÉ 5000 RPM, CONTROLE TEMPERATURA ATÉ 40°C, TEMPORIZADOR ATÉ 99 MIN., ALARME DESBALANCEAMENTO, COM ADAPTADORES PARA TUBOS 10,15,50,100 ML. Centrífuga digital com motor por indução, de bancada, clínica, para rotina laboratorial, utilizada em laboratórios de biologia, imunologia, bioquímica, engenharia genética entre outros. Com capacidade para tubos de 5 a 50mL. Tela LED para visualização da velocidade, tempo e RCF. Compatível com rotores variados de ângulo fixo ou basculante. Estrutura em plástico ABS resistente e base em aço inoxidável revestida com pintura em epóxi eletrostático. Controle microprocessado, controla a velocidade e a força relativa (RCF). Dispositivo não permite o funcionamento com a tampa aberta.
	4.558,06

	9
	440324
	UD
	2
	AQUECEDOR, TIPO CHAPA AQUECEDORA, POTÊNCIA 1500 W, APLICAÇÃO LABORATÓRIO, PLATAFORMA ALUMÍNIO 30X50 CM, TEMPERATURA 50°A 300°C.
	2.046,28

	10
	150741
	UD
	1
	TELESCÓPIO Conjunto de telescópio refletor dobsoniano, com as descrições a seguir: OTA: Telescópio Refletor, espelho parabólico com abertura de 8" (203mm) e comprimento focal de 1200mm. Com aumento efetivo (ou potência útil) de 400 vezes ou superior. MONTAGEM: Dobsoniana com ajustes de tensão variável para o tubo poder ter movimentos finos em determinado caso, e em outro para poder ficar bastante estável. FOCALIZADOR: modelo Cryford de 2" com adaptador para 1.25". BUSCADORA: Acromática multirevestida de 8x50 ou superior. OCULARES: Conjunto de 2 oculares Super Plössl multirevestidas, cada uma com distância focal de 10mm e 25mm respectivamente."O conjunto de telescópio refletor dobsoniano deve ser funcional. O espelho primário da OTA deve ser de vidro de borosilicato, multirevestido e com reflectividade de 94% ou superior. Estas caraterísticas do espelho devem permitir observar objetos celestes com magnitude de até 14,2 e com resolução de 0,57 ou inferior. Espelho secundário com suporte de braços de 0,5mm de máximo de espessura cada um, para reduzir picos de difração e perda de luz. O tubo deve ser metálico com pintura especial acetinada anti-corrosão. O peso do OTA deve ser de 11kg."
	3.704,33

	11
	436198
	UD
	1
	CENTRÍFUGA, P/ TUBOS, MICROTUBOS E BOLSAS, AJUSTE DIGITAL,C, PAINEL DE CONTROLE, PROGRAMÁVEL, VOL.: ATÉ 1000 ML, CAPAC.: ATÉ 6 UN, ROTAÇÃO: ATÉ 5000 RPM, CONTROLE TEMP. ATÉ 25 °C, TEMPORIZADOR ATÉ 99 MIN, SEG. TAMPA ABERTA, ALARME DESBALANCEAMENTO temporizador com tempo mínimo de 99 min.
	6.922,00


2
JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1
Os itens desta licitação visam atender às necessidades dos seguintes órgãos da Universidade Federal de Viçosa: 
	
	Órgão

	01
	CAMPUS RIO PARANAÍBA


2.2
As aquisições, objeto desse Termo, estão em estrita consonância com os programs de Ensino, Pesquisa, Extensão e Manutenção da funcionalidade da Universidade Federal de Viçosa. Ademais, esses objetos são de fundamental importância no auxílio às aulas práticas e para o desenvolvimento de trabalho em campo, além de se configurarem em elementos indispensáveis ao desenvolvimento das atividades estundantis, tanto da graduação quanto da pós-graduação, e administrativas.
Logo, faz-se necessária a aquisição desses bens, de modo a garantir as condições essenciais para que a UFV continue sendo referência nacional e internacional em qualidade de ensino.
3
CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1
Os bens e serviços de que se trata este documento podem ser objetivamente definidos pelo edital/Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado conforme o dispoto no Art. 1º, parágrafo único, da Lei 10.520 , de 2002.
4
ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1
O prazo de entrega dos bens é de no máximo 30 dias corridos, contados após retirada/recebimento da Nota de Empenho, em remessa única, no almoxarifado Central do Campus da UFV em Rio Paranaíba – MG, Rodovia MG 230, km 8 – s/nº – Zona Rural – CEP.: 38.810-000.
4.2
Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15(quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.4
Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30(trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.4.1
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.5
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1
A contratante se obriga a cumprir as normas e condições contidas neste Termo, sem prejuízo às demais condições contidas na legislação pertinente, no Edital do certame e no contrato firmado entre as partes, ou instrumento que o substitui, em conformidade ao art. 62, da Lei Federal nº 008.666/93.
5.2
São obrigações da Contratante:
5.2.1
receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.2.2
verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.2.3
comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.2.4
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.2.5
efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.6
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1
efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.1.1
O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;
6.1.2
responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3
substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6.1.4
comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.5
manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7
DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
8
DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
9
DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
9.1
Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.1.1
O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
9.2
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10
DO PAGAMENTO
10.1
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final da entrega e da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.2
Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
10.2.1
O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na ntoa fiscal apresentada.
10.2.2
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.3.1
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
10.4
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.5
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.6
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
10.7
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10.8
Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
10.9
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
10.10
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
10.11
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
10.11.1
.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.12
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.12.1
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.13
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


                                                            365
11
DO REAJUSTE 
11.1
Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
12
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1
Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação que exceda a garantia oferecida pelo fabricante.
13
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
13.1.1
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
13.1.2
ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.1.3
falhar ou fraudar na execução do contrato;
13.1.4
comportar-se de modo inidôneo;
13.1.5
cometer fraude fiscal;
13.2
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
13.3
Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
13.4
multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 100 (cem) dias;
13.4.1
multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
13.4.2
em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
13.4.3
suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
13.4.4
impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
13.4.4.1
A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência.
13.4.5
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
13.5
As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.3.3, 12.3.4 e 12.3.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
13.6
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
13.6.1
tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
13.6.2
tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.6.3
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
3.7
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
13.8
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
13.9
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
14
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
14.1
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2019 mediante emissão de nota de empenho, na classificação abaixo:
Gestão; 15268
Fonte: 8108000000
Programa de Trabalho: 108602
Elemento de Despesa:  449052 – Solicitação de Material Permantente
14.2
O valor estimado para esta contratação é de R$ 30.124,27 (Trinta mil, cento e vinte e quatro reais e vinte e sete centavos).
Viçosa, 27 de agostode 2019. 
__________________________________
Edna Valdirene de Freitas Fernandes Mat. UFV 10.793-X
Chefe do Serviço de Material
